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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES 
SALARIAIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. RECURSO 
INADMISSÍVEL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória decorrente de seguro 
habitacional obrigatório, em virtude de supostos vícios construtivos 
existentes em imóvel adquirido por financiamento com recursos do Sistema 
Financeiro da Habitação. Na sentença, reconheceu-se a ausência de 
interesse processual da parte autora e extinguiu-se o processo sem resolução 
de mérito. No Tribunal a quo, a sentença foi anulada e determinado o 
retorno dos autos ao primeiro grau. Agravo interno interposto contra 
decisão que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do 
recurso especial.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Também em 
recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta omissão de 
questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência 
do STF: AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco 
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Falcão, Corte Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 
1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/11/2018.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Quanto à matéria de fundo, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que "não é cabível a interposição de recurso contra 
decisão que determina o sobrestamento do processo para se aguardar o 
julgamento de tema repetitivo ou sujeito à repercussão geral, diante da 
ausência de prejuízo à parte" (AgInt no REsp n. 1.782.323/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/5/2019, DJe 
7/6/2019). De fato, é inadmissível a interposição de recurso em desfavor de 
decisão que determinou a devolução dos autos ao magistrado de primeiro 
grau para sobrestamento do feito, em virtude da pendência de julgamento de 
questão submetida à sistemática dos recursos repetitivos, como se verifica 
na hipótese.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação indenizatória decorrente de seguro 
habitacional obrigatório, em virtude de supostos vícios construtivos 
existentes em imóvel adquirido por financiamento com recursos do Sistema 
Financeiro da Habitação. Na sentença, reconheceu-se a ausência de 
interesse processual da parte autora e extinguiu-se o processo sem resolução 
de mérito. No Tribunal a quo, a sentença foi anulada e determinado o 
retorno dos autos ao primeiro grau. Agravo interno interposto contra 
decisão que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do 
recurso especial.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Também em 
recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta omissão de 
questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência 
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Falcão, Corte Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 
1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/11/2018.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Quanto à matéria de fundo, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que "não é cabível a interposição de recurso contra 
decisão que determina o sobrestamento do processo para se aguardar o 
julgamento de tema repetitivo ou sujeito à repercussão geral, diante da 
ausência de prejuízo à parte" (AgInt no REsp n. 1.782.323/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/5/2019, DJe 
7/6/2019). De fato, é inadmissível a interposição de recurso em desfavor de 
decisão que determinou a devolução dos autos ao magistrado de primeiro 
grau para sobrestamento do feito, em virtude da pendência de julgamento de 
questão submetida à sistemática dos recursos repetitivos, como se verifica 
na hipótese.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação indenizatória decorrente de seguro habitacional 

obrigatório, em virtude de supostos vícios construtivos existentes em imóvel adquirido 

por financiamento com recursos do Sistema Financeiro da Habitação. Na sentença, 

reconheceu-se a ausência de interesse processual da parte autora e extinguiu-se o 

processo sem resolução de mérito. No Tribunal a quo, a sentença foi anulada e 

determinado o retorno dos autos ao primeiro grau.

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo 
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em recurso especial para não conhecer do recurso especial. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Portanto, ao contrário do entendimento da r. decisão agravada, não há que o recurso 

carece de demonstração consistente quanto a da violação ao inciso I do artigo 1.022 do 
Código de Processo Civil/2015, motivo pelo qual pugna para que a c. Turma do STJ, 
conheça do presente agravo e dê provimento ao Recurso Especial para ao fim de reconhecer 
a negativa de vigência dos artigos retro mencionados e determinar ao TJPR que supra a 
omissão apontada.

[...]
Ou seja, entendeu a r. decisão que há identidade da discussão quanto ao efeito da falta 

de interesse de agir e prescrição, sendo que não há distinção entre a questão discutida nos 
autos daquela afetada para julgamento como recurso repetitivo, devendo ser confirmada a 
determinação de suspensão e remessa dos autos ao Tribunal de origem para aplicação da 
sistemática dos recursos repetitivos.

Contudo, ousa-se divergir de tal entendimento, eis que tratam-se de matérias distintas, 
sendo uma afeta as condições da ação (falta de interesse de agir) e outra ao mérito da 
demanda (prescrição).

Aliás, o entendimento de que a quitação do contrato leva a extinção do direito implica 
em dizer que desde tal data inexiste o direito da mutuário de buscar a indenização, já se o 
entendimento for o de que a quitação é o termo inicial da prescrição o prazo da perda do 
direito a pretensão se daria um ano após a quitação, tratando-se de diferença considerável de 
tempo entre as duas situações.

Logo, o que se busca neste recurso é o reconhecimento de que a quitação do contrato 
de seguro implica na extinção do direito do Autor, de forma imediata, não sendo necessário 
questionar se o prazo prescricional se iniciará ou não com a quitação do contrato.

[...]
Assim sendo, requer seja reconhecido que não há identidade na discussão referente a 

falta de interesse de agir e prescrição, devendo ser determinado o prosseguimento do 
presente recurso.

Outrossim, considerando a inexistência de identidade na discussão referente a falta de 
interesse de agir e prescrição conforme acima demonstrado não há que se falar que não foi 
observado que, de acordo com o art. 1.041, § 2º, do CPC, se no recurso especial é suscitada 
alguma controvérsia pendente de julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, isso 
constitui óbice à análise das demais questões veiculadas no apelo nobre.

Ou seja a Agravante entende que a questão referente a fata de interesse de agir não 
está vinculada ao tema 1039 (prescrição), logo, não se discute neste recurso especial matéria 
vinculada a recurso vinculado ao rito dos recursos repetitivos.

 

É o relatório.

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 

manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 

controvérsia, apreciando-a (art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 

convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 

hipótese. Também em recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta 

omissão de questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência do 

STF: AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 

Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 1.527.216/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/11/2018.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Quanto à matéria de fundo, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 

de que "não é cabível a interposição de recurso contra decisão que determina o 

sobrestamento do processo para se aguardar o julgamento de tema repetitivo ou sujeito à 
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repercussão geral, diante da ausência de prejuízo à parte" (AgInt no REsp n. 

1.782.323/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/5/2019, 

DJe 7/6/2019).

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. TEMAS 

REPETITIVOS. CONFORMAÇÃO. DEVOLUÇÃO À ORIGEM.
1. Trata-se de Agravo Interno contra a determinação de devolução dos autos ao 

Tribunal de origem. Foi deliberado aguardar, na origem, a solução da controvérsia 74/STJ, 
os Temas 1.008/STJ e ainda o pedido de vistas do Min. Gurgel de Farias no REsp 
1.767.631/SC.

2. Não se deve conhecer do recurso de Agravo Interno impugnando "a decisão que 
determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que observe a sistemática 
prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, tendo em vista que o aludido sobrestamento 
não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, motivo pelo qual é irrecorrível. Veja-se: [...] 
(AgInt no REsp 2.024.787/BA, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
15.2.2023)".

3. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.169.047/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 

INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. DEVER DE INFORMAÇÃO. MATÉRIA AFETADA 
AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS (PROAFR NO RESP 1.874.811/SC E NO 
RESP 1.874.788/SC). TEMA 1.112/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL INEXISTENTE. 
INVIABILIDADE DE QUESTIONAMENTO POR RECURSO INTERNO. 
PRECEDENTE DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, havendo a afetação para 
julgamento de questão repetitiva, como no caso em análise acerca do dever de informação 
das cláusulas limitativas do contrato de seguro de vida em grupo, é de rigor a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem para que se aguarde o julgamento da matéria paradigma.

2. Não se deve conhecer do recurso de agravo interno impugnando a decisão que 
determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que observe a sistemática 
prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, tendo em vista que o aludido sobrestamento 
não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, motivo pelo qual é irrecorrível. Precedente.

3. Agravo interno não conhecido."
(AgInt no REsp n. 1.965.200/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 21/3/2022, DJe 24/3/2022.)
 

De fato, é inadmissível a interposição de recurso em desfavor de decisão que 

determinou a devolução dos autos ao magistrado de primeiro grau para sobrestamento do 

feito, em virtude da pendência de julgamento de questão submetida à sistemática dos 

recursos repetitivos, como se verifica na hipótese.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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AGRAVADO : RODRIGO DIAS POZA
AGRAVADO : VALTER OZIAS POZA
ADVOGADO : THIAGO HAVIARAS DA SILVA - PR052130
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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